
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1011924 - SP (2025/0219639-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NOEL DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES - SP357440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SUPERAÇÃO
DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. PRISÃO LEGALMENTE
CUMPRIDA. DECISÃO MANTIDA.
1. Em atenção ao princípio da fungibilidade recursal, os embargos de
declaração foram recebidos como agravo regimental, ante o nítido
intuito infringente das razões apresentadas.
2. O enunciado n. 691 da Súmula do STF impede o conhecimento de 

 contra decisão monocrática que indefere liminar, salvohabeas corpus
em casos de manifesta ilegalidade, o que não se verifica na espécie.  

 A decisão agravada baseou-se em fundamentos idôneos e suficientes,3.
extraídos da instância de origem, para indeferir a liminar, não se
evidenciando contradição interna a justificar o acolhimento de
embargos de declaração.

 A alegação de que a revisão criminal se funda no art. 621, I, do CPP4.
não altera o fundamento decisório, pois o indeferimento liminar foi
motivado pela inexistência de elementos que evidenciassem, de plano, a
probabilidade do direito invocado.

 A prisão do agravante foi realizada em cumprimento a mandado5.
expedido por autoridade competente, com posterior validação pelo juízo
da custódia, que determinou o encaminhamento de ofício à
Corregedoria da Polícia Militar para eventual apuração de excesso, o
que não implica ilegalidade da custódia.

 Inexistente erro material, omissão ou contradição na decisão6.
agravada, tampouco fundamento novo apto a infirmá-la.

 Agravo regimental não provido.7.
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA49443870 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/08/2025 16:17:41
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: f67550fe-781c-4b17-86e1-6bb1a4870e30



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1011924 - SP (2025/0219639-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : NOEL DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES - SP357440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS.
RECEBIMENTO COMO AGRAVO
REGIMENTAL.  INDEFERIMENTO DE LIMINAR. SUPERAÇÃO
DO ENUNCIADO N. 691 DA SÚMULA DO STF. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. PRISÃO LEGALMENTE
CUMPRIDA. DECISÃO MANTIDA.
1. Em atenção ao princípio da fungibilidade recursal, os embargos de
declaração foram recebidos como agravo regimental, ante o nítido
intuito infringente das razões apresentadas.
2. O enunciado n. 691 da Súmula do STF impede o conhecimento de 

 contra decisão monocrática que indefere liminar, salvohabeas corpus
em casos de manifesta ilegalidade, o que não se verifica na espécie.  

 A decisão agravada baseou-se em fundamentos idôneos e suficientes,3.
extraídos da instância de origem, para indeferir a liminar, não se
evidenciando contradição interna a justificar o acolhimento de
embargos de declaração.

 A alegação de que a revisão criminal se funda no art. 621, I, do CPP4.
não altera o fundamento decisório, pois o indeferimento liminar foi
motivado pela inexistência de elementos que evidenciassem, de plano, a
probabilidade do direito invocado.

 A prisão do agravante foi realizada em cumprimento a mandado5.
expedido por autoridade competente, com posterior validação pelo juízo
da custódia, que determinou o encaminhamento de ofício à
Corregedoria da Polícia Militar para eventual apuração de excesso, o
que não implica ilegalidade da custódia.

 Inexistente erro material, omissão ou contradição na decisão6.
agravada, tampouco fundamento novo apto a infirmá-la.

 Agravo regimental não provido.7.
 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de embargos de declaração opostos por NOEL DOS SANTOS contra
decisão que indeferiu liminarmente o impetrado em seu favor, ante ahabeas corpus 
incidência do enunciado da Súmula 691/STF.

Alega o embargante que a decisão agravada incorreu em contradição ao
afirmar que a revisão criminal estaria fundamentada em “fato novo”, quando, na
realidade, a pretensão revisional baseia-se exclusivamente no art. 621, I, do Código de
Processo Penal, diante da suposta injustiça da condenação. Sustenta ainda a
inaplicabilidade do enunciado n. 691 da Súmula do STF, por tratar-se de decisão
proferida em sede de revisão criminal, e não em .habeas corpus

Aduz a existência de ilegalidade superveniente, consubstanciada na prisão do
paciente em sua residência, em horário noturno, mediante ingresso forçado por policiais,
com determinação judicial posterior de remessa à Corregedoria da Polícia Militar para
apuração de eventual excesso.

Requer o acolhimento do agravo com concessão da liminar anteriormente
pleiteada ou, subsidiariamente, o esclarecimento de que a revisão criminal não se funda
em “fato novo”.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, recebo os
presentes aclaratórios como agravo regimental, dada a pretensão de efeitos infringentes,
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
HABEAS CORPUS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL NA FORMA TENTADA. AUSÊNCIA DE
OMISSÃO. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS.
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM
INSTÂNCIA SUPERIOR. REFORMATIO IN PEJUS INEXISTENTE.
PRESCRIÇÃO PUNITIVA. ERRO MATERIAL CORRIGIDO.
I. Caso em exame
1. Embargos de Declaração interpostos contra acórdão que não conheceu de
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O paciente foi condenado em
primeira instância por crime de favorecimento à prostituição de menor e
Tribunal de origem desclassificou a conduta para estupro de vulnerável
tentado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão ou erro
material no acórdão embargado, especialmente quanto ao reconhecimento da
prescrição e à tipicidade da conduta.
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III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir matéria já
apreciada, salvo em caso de obscuridade, contradição ou omissão.
4. Não houve omissão no acórdão embargado, pois as razões para o não
conhecimento do habeas corpus foram devidamente fundamentadas.
5. Constatou-se erro material quanto à menção do reconhecimento da
prescrição, que foi corrigido sem efeitos infringentes.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO TÃO
SOMENTE PARA CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. (EDcl no HC n.
937.275/RO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)4/11/2024 6/11/2024
NA EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.

 Em atenção ao princípio da fungibilidade recursal, os embargos de1.
declaração foram recebidos como agravo regimental, ante o nítido intuito
infringente das razões apresentadas.
 
INDEFERINDO PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRG DE
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO CABIMENTO.
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

"Consoante art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ, não haverá1. 
sustentação oral no julgamento de agravo, salvo expressa disposição legal em
contrário. Em atenção à legislação vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da
lei n. 8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação oral em agravo
regimental na decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial.
O referido dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo
Civil de 2015 - CPC/15 que não preconiza a sustentação oral em julgamento
de agravo em recurso especial". (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.383.997/GO,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,7/11/2023
DJe de ).13/11/2023

O agravo regimental não merece provimento.

No caso, a decisão agravada assim consignou no que interessa (e-STJ fls. 77
/78):

Inicialmente, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, recebo os
presentes aclaratórios como agravo regimental, dada a pretensão de efeitos
infringentes, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade a serem
sanadas.
A propósito:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS RECEBIDOS COMO AGRAVO
REGIMENTAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL NA FORMA
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TENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. NÃO CONHECIMENTO
DO HABEAS CORPUS. ATIPICIDADE DA CONDUTA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM INSTÂNCIA SUPERIOR.
REFORMATIO IN PEJUS INEXISTENTE. PRESCRIÇÃO
PUNITIVA. ERRO MATERIAL CORRIGIDO.
I. Caso em exame
1. Embargos de Declaração interpostos contra acórdão que não
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. O paciente
foi condenado em primeira instância por crime de favorecimento à
prostituição de menor e Tribunal de origem desclassificou a conduta
para estupro de vulnerável tentado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão ou erro
material no acórdão embargado, especialmente quanto ao
reconhecimento da prescrição e à tipicidade da conduta.
III. Razões de decidir
3. Os embargos de declaração não são cabíveis para rediscutir matéria
já apreciada, salvo em caso de obscuridade, contradição ou omissão.
4. Não houve omissão no acórdão embargado, pois as razões para o não
conhecimento do habeas corpus foram devidamente fundamentadas.
5. Constatou-se erro material quanto à menção do reconhecimento da
prescrição, que foi corrigido sem efeitos infringentes.
IV. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO TÃO
SOMENTE PARA CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. (EDcl no
HC n. 937.275/RO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/11/2024 6/11/2024
NA EMENTA:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.

 Em atenção ao princípio da fungibilidade recursal, os embargos de1.
declaração foram recebidos como agravo regimental, ante o nítido
intuito infringente das razões apresentadas.
 
INDEFERINDO PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRG
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO
CABIMENTO. DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

"Consoante art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ, não haverá1. 
sustentação oral no julgamento de agravo, salvo expressa disposição
legal em contrário. Em atenção à legislação vigente, registra-se que o
art. 7º, § 2º-B, da lei n. 8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação
oral em agravo regimental na decisão monocrática que julgou o agravo
em recurso especial. O referido dispositivo está em linha com o art. 937
do Código de Processo Civil de 2015 - CPC/15 que não preconiza a
sustentação oral em julgamento de agravo em recurso especial". (AgRg
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no AgRg no AREsp n. 2.383.997/GO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2023 13/11/2023

O agravo regimental não merece provimento.
No caso, a decisão agravada assim consignou no que interessa (e-STJ fls. ):
O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não
caber contra decisão que indefere liminar, a menos que fiquehabeas corpus 
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula
do STF, segundo o qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer
de  impetrado contra decisão do Relator que, em  habeas corpus habeas corpus
requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.
Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se
admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano,
de qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação
de mérito do Tribunal de origem, sob pena de se incorrer em supressão de
instância e em patente desprestígio às instâncias ordinárias.
No caso, verifica-se que o  apresenta fundamentação suficiente edecisum
idônea a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que
justificasse a superação do enunciado sumular, notadamente se considerado o
que foi enfatizado pelo Desembargador Relator, o qual, ao indeferir a liminar,
aduziu o seguinte (e-STJ fls. 16):

A tutela pleiteada nos termos dos artigos 300 e seguintes do CPC exige
determinados requisitos, quais sejam, risco de dano grave, de difícil ou
impossível reparação; e demonstração da probabilidade do direito.
Em análise sumária das circunstâncias deduzidas em cotejo analítico
com a condenação transitada em julgado, não se avistam, de pronto e a
olho desarmado, os elementos necessários à concessão da medida.
Isso porque ao contrário do alegado, não há qualquer fato novo apto a
afastar, ainda que temporariamente, os efeitos da condenação amparada
em v. aresto transitado em julgado, tampouco há circunstância
excepcional que autorize a suspensão da execução criminal até o
julgamento do mérito.
Nessa quadra, a deliberação sobre o pedido revisional em toda a sua
extensão, após o contraditório, está reservada à Colenda Turma
Julgadora.
Ex positis, dentro do limitado contexto de provisório juízo cautelar,
INDEFIRO a concessão da medida liminar pleiteada.

Ademais, as questões postas em exame demandam averiguação mais profunda
pelo Tribunal , no momento adequado.a quo
Portanto, verifica-se não ser o caso de superação do enunciado n. 691 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça,  o .indefiro liminarmente habeas corpus
 
 

À luz dos fundamentos transcritos, vê-se que a alegada contradição quanto à
base legal da revisão criminal não se sustenta. A decisão agravada limitou-se a
transcrever os fundamentos da decisão proferida na origem, que, ao indeferir a liminar,
ressaltou não vislumbrar fato novo ou circunstância excepcional apta a justificar, naquele
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momento processual, a suspensão da condenação. Ademais, verifica-se, em consulta ao
site, não havendo falar em contradição intrínseca à decisão agravada, senão mera
divergência interpretativa quanto ao enquadramento jurídico da causa revisional.  

De outro lado, quanto à suposta ilegalidade superveniente decorrente da prisão
do agravante, os elementos apontados não evidenciam, de plano, qualquer vício que
justifique a concessão da ordem em caráter liminar. O próprio Juízo da audiência de
custódia reconheceu a legalidade da prisão e determinou o envio do expediente à
Corregedoria para apuração de eventual excesso funcional, o que, por si, não configura
motivo suficiente para o relaxamento da prisão ou o deferimento da tutela cautelar
pleiteada.

Por fim, conforme informação obtida em consulta ao do Tribunal desite 
origem, verifica-se a superveniência de decisão monocrática do Desembargador Relator
não conhecendo da impetração, a evidenciar, portanto, a necessidade de nova
impugnação, pela via adequada, aos fundamentos adotados no novo título proferido. 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0219639-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.011.924 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15032914420218260180  21750737820258260000  22024672021

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROBSON HENRIQUE DA SILVA FONSECA VEIGA TORRES 
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES  - SP357440
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NOEL DOS SANTOS 
CORRÉU : FERNANDO PAULINO BATISTA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOEL DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBSON HENRIQUE DA SILVA VEIGA TORRES  - SP357440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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